EXAME 2012A – DPCIV – GAB. – 8.º SEM.
I - Nas questões abaixo marque “V” para verdadeiras e “F” para falsas: (0,5)

I – Marque “V” para verdadeiras e “F” para falsas (0,5 cada):

1. (v) Não obstante o que dispõe o próprio CPC, ao mencionar que a Fazenda Pública será “citada” para apresentar embargos e não sua mera intimação como se dá nos casos das sentenças condenatórias exeqüíveis pelo rito do Cumprimento da Sentença, não quer dizer que haja, neste caso, uma “dualidade” de “ações” – uma “ação de conhecimento” e uma “ação de execução” – ou de processos (um “processo de conhecimento” e um “processo de execução”), o que há é uma só ação e um só processo que, como qualquer outro, desenvolve-se sem soluço de continuidade por diversas etapas ou fases visando ao atingimento da satisfação do direito do credor.

2. (v) Na execução por quantia certa contra devedor solvente de dívida alimentar constituída em sentença condenatória, o executado será citado para em 3 dias pagar o débito. Passados os 03 dias sem pagamento, ou sem prova de pagamento ou, ainda, anterior ou justificativa do não-pagamento, têm início os atos de penhora, avaliação e alienação do patrimônio do executado com vistas à satisfação do crédito alimentar do exeqüente. Poderá, ainda, opor-se à execução da sentença por meio de embargos, no prazo de 15 dias da juntada do mandado de intimação.

3. (f) Os alimentos provisórios e provisionais referem-se àqueles casos em que eles são devidos por força de prestação de tutela jurisdicional, respectivamente, definitiva e antecipada, isto é, decorrem de atos judiciais anteriores aos procedimentos pré-valorados pelo legislador e carentes de ulterior confirmação, sendo que os alimentos provisórios são os devidos quando há prova pré-constituída de parentesco ou da obrigação alimentar. Os alimentos provisionais são aqueles fixados em sede cautelar e, portanto, independentemente de prova pré-constituída referida.

4. (v) Os alimentos provisórios e provisionais referem-se àqueles casos em que eles são devidos por força de prestação de tutela jurisdicional, respectivamente, antecipada e provisória, isto é, decorre de atos judiciais anteriores aos procedimentos pré-valorados pelo legislador e carentes de ulterior confirmação, sendo que os alimentos provisórios são os devidos quando há prova pré-constituída de parentesco ou da obrigação alimentar. Os alimentos provisionais são aqueles fixados em sede cautelar e, portanto, independentemente de prova pré-constituída referida.

5. (f) A Fazenda Pública será intimada para impugnar a execução da sentença que lhe move o credor, tal qual se dá nos casos das sentenças condenatórias exeqüíveis pelo rito do Cumprimento da Sentença, não havendo, neste caso, uma “dualidade” de “ações” – uma “ação de conhecimento” e uma “ação de execução” – ou de processos (um “processo de conhecimento” e um “processo de execução”), o que há é uma só ação e um só processo que, como qualquer outro, desenvolve-se sem soluço de continuidade por diversas etapas ou fases visando ao atingimento da satisfação do direito do credor.

6. (f) As obrigações de fazer instantâneas são sempre infungíveis, pois a realização da atividade vedada é inadimplemento absoluto que afasta, por completo, a obtenção “forçada” da ação. O dever de fazer é violado tão logo não se faça o que era ditado. A única solução que a espécie comporta, por isso mesmo, são as perdas e danos.

7. (f) Deferido o desconto dos alimentos em folha, o magistrado mandará expedir mandado de citação àquele que efetua os pagamentos do executado com a ordem de que os descontos sejam concretizados, isto é, fazendo referência expressa ao credor (exequente) e ao devedor (executado), ao valor a ser descontado e à duração dos descontos.

8. (f) Na execução por quantia certa contra devedor solvente de dívida alimentar constituída em sentença condenatória, o executado será intimado para em 3 dias pagar o débito. Passados os 03 dias sem pagamento, ou sem prova de pagamento ou, ainda, anterior ou justificativa do não-pagamento, têm início os atos de penhora, avaliação e alienação do patrimônio do executado com vistas à satisfação do crédito alimentar do exeqüente. Poderá, ainda, opor-se à execução da sentença por meio de embargos, no prazo de 15 dias da juntada do mandado de intimação.

9. (v) A Fazenda Pública poderá valer-se do Cumprimento da Sentença para executar créditos em seu favor, oriundos de título executivo judicial, isto é, de crédito em seu favor que acabe sendo constituído por título judicial oriundo de sentença civil condenatória, casos em que a Fazenda assume a posição de exeqüente e poderá promover os atos executivos objetivando a penhora, avaliação e alienação do patrimônio do devedor executado, até a satisfação do crédito.

10. (v) A incidência da multa a ser imposta ao devedor que após devidamente intimado não cumpre voluntariamente a sentença civil condenatória subordina-se à liquidez da condenação, então, se a condenação é desde logo líquida – incluindo-se nessa hipótese aquela que depende de determinação do valor por mero cálculo aritmético – é o que basta para que já possa incidir a multa. Caso contrário, apenas depois da fase de liquidação, terá vez a multa. 
11. (v) O devedor tem o direito subjetivo de pagar parceladamente a dívida, desde que a reconheça durante o prazo dos embargos, sendo que, em virtude do contraditório, o juiz poderá mandar ouvir o exeqüente que, contudo, não poderá opor-se ao parcelamento, por se tratar de direito que assiste ao executado.

12. (v) Na execução fundada em título extrajudicial, o devedor poderá opor embargos, que é um misto de ação e defesa e tem por finalidade a declaração da ineficácia ou a desconstituição do título executivo ou de atos de execução.

13. (f) Mesmo que o devedor tenha ficado preso pelo prazo fixado pelo juiz, subsiste a obrigação do pagamento dos atrasados, monetariamente corrigidos, e das pensões vincendas no curso do processo, cuja cobrança poderá prosseguir, a requerimento do credor, como execução por quantia certa contra devedor solvente, pelo rito da execução de obrigação de entregar coisa certa.

14. (f) O conteúdo dos embargos do devedor na execução contra a Fazenda Pública prescinde de observar os fundamentos taxados no art. 741 do CPC, motivo pelo qual o juiz poderá recebê-los e processá-los na forma usual, uma vez que se permite ao embargante discutir qualquer matéria de ordem patrimonial, mesmo que já tenha sido observada durante a fase cognitiva do processo.

15. (f) A decretação da prisão civil do devedor é meio coercitivo de forma a obrigá-lo a adimplir a obrigação. Somente será legítima a decretação da prisão civil por dívida de alimentos se o responsável inadimplir voluntária e inescusavelmente a obrigação.

16. (v) Mesmo que o devedor tenha ficado preso pelo prazo fixado pelo juiz, subsiste a obrigação do pagamento dos atrasados, monetariamente corrigidos, e das pensões vincendas no curso do processo, cuja cobrança poderá prosseguir, a requerimento do credor, como execução por quantia certa contra devedor solvente, pelo rito da execução extrajudicial.

1) O devedor será citado ou intimado? Poderá contestar, embargar ou impugnar? Qual(is) prazo(s) possui? Explique tudo. (1,5)

R: citado para pagar; poderá embargar a execução; terá 3 dias p/ pagar e 15 dias p/ embargar.

2) Se considerarmos por hipótese que o devedor seja órgão da Fazenda Pública, o credor poderá executar diretamente o seu crédito ou deverá propor ação de conhecimento? Cite e explique o procedimento. (1,5)

R: Poderá ingressar com ação de cobrança para alcançar sentença civil condenatória; admite-se a hipótese de propositura de execução extrajudicial, ficando condicionado que o precatório será expedido somente após o trânsito em julgado da sentença que julgar improcedente os embargos movidos pela Fazenda.

II – A não propositura da ação principal no prazo legal cessará a eficácia da medida cautelar deferida liminarmente? Explique. (1,0)
R: A não observação do prazo de 30 dias p/ propositura da ação principal ocasionará a revogação da liminar, cessando seus efeitos, nos termos do art. 806 c/c 808.

III – A decisão que defere a medida cautelar liminar pode ser proferida sem oitiva da parte contrária (inaudita altera parte), já no início do processo (ab initio litis)? Explique. (1,0)

R: Excepcionalmente a medida cautelar será deferida após a oitiva da parte contrária (CPC, 797) ou após audiência de justificação, entretanto, se a citação puder inviabilizar ou tornar ineficaz a medida pretendida, o juiz poderá conceder a cautelar liminarmente, sem oitiva da parte requerida (CPC, 804).
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